Edital de 1ª e 2ª Leilões Eletrônicos de Bem Imóvel e para intimação do executado do Espólio de Manuel Eiras Cordo na pessoa de seu inventariante José Manoel Eiras Fontela, Rosa Fontela Gil, do credor Banco do Estado de São Paulo S/A, do titular de domínio Comercial Panamá Ltda e de eventuais ocupantes do imóvel acerca dos leilões eletrônicos designados, expedido nos autos da Ação Sumária, ora em fase de Execução, proposta por Condomínio Edifício Pedro dos Santos, processo nº 562.01.2000.013277-6 - nº Ordem 785/2000. A Dra. Simone Curado Ferreira Oliveira, MM Juíza de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santos/SP, com fulcro no artigo 689-A do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do Conselho Superior da Magistratura do E.TJSP, na forma da lei e etc. Faz saber que por meio do website: www.alienajud.com.br, sistema do gestor judicial ALIENAJUD - Alienações Eletrônicas de Ativos Ltda., devidamente homologado perante o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, levará a público pregão para venda e arrematação o bem abaixo descrito, sendo que a 1º. (Primeiro) Leilão terá início no dia 04 (quatro) de julho de 2012, às 15:00 hs (quinze horas) e término no dia 07 (sete) de julho de 2012, às 15:00 hs (quinze horas), ocasião em que o bem será entregue a quem mais der acima da avaliação.

Caso não haja licitantes em primeira praça fica desde já designado para início da 2º (segundo) Leilão o dia 07 (sete) de julho de 2012, às 15:01 hs (quinze horas e um minuto) e término no dia 27 (vinte e sete) de julho de 2012, às 15:00 hs (quinze horas), ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior ao equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizada (art. 692 do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009). Pelo presente edital ficam intimados o executado: Espólio de Manuel Eiras Cordo na pessoa de seu inventariante José Manoel Eiras Fontela, Rosa Fontela Gil, o credor com penhora registrada, Banco do Estado de São Paulo S/A, do titular de domínio Comercial Panamá Ltda e de eventuais ocupantes do imóvel, intimados das designações supra, na hipótese de não serem localizados para intimação pessoal. IMÓVEL: Direitos que o executado possuí dos seguintes bens imóveis: 1-) Conjunto n.º 309, localizado no terceiro andar, fazendo parte integrante do Condomínio Edifício Pedro dos Santos, sob n.º 19,21,23,25,31 da Rua do Comércio e n.º 08,10,14,16,18,20,22,24,26,28 e 32 da Rua XV de Novembro e n.º 20,22,24 e 30 da Rua Visconde de São Leopoldo, perímetro urbano desta Comarca, abrangendo uma sala subdivisível em 3 peças menores, contendo a área privativa de 46,30m², e a parte ideal de 0,419% no terreno e nas coisas comuns do condomínio. O imóvel em tela é objeto da matrícula nº 10.573 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos /SP, nº de contribuinte 25.020.07.118. Da matrícula do referido imóvel (AV.6), consta arrolamento do bem, requerida por Rosa Fontenla Gil, e efetuada pelo Juízo da 1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional III, Jabaquara e Saúde, Comarca de São Paulo. Consta ainda (R.7) penhora do imóvel, feita por determinação do Juízo da 6ª Vara Cível de Santos/SP (Proc. 3107/87), sendo credor Banco do Estado de São Paulo. Consta por fim (AV.8), retificação da penhora objeto do R.7, que esta somente incide sobre 50% do imóvel. Avaliação do bem atualizada para Abril/2012: R$ 32.540,15, cifra esta que será atualizada monetariamente pela tabela prática do E. TJSP até a data da alienação judicial. 2-) Conjunto n.º 310, localizado no terceiro andar, fazendo parte integrante do Condomínio Edifício Pedro dos Santos, sob n.º 19,21,23,25,31 da Rua do Comércio e n.º 08,10,14,16,18,20,22,24,26,28 e 32 da Rua XV de Novembro e n.º 20,22,24 e 30 da Rua Visconde de São Leopoldo, perímetro urbano desta Comarca, abrangendo uma sala subdivisível em 3 peças menores, contendo a área privativa de 25,30m², e a parte ideal de 0,233% no terreno e nas coisas comuns do condomínio. O imóvel em tela é objeto da matrícula nº 10.574 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos /SP, nº de contribuinte 25.020.07.119. Da matrícula do referido imóvel (AV.6), consta arrolamento do bem, requerida por Rosa Fontenla Gil, e efetuada pelo Juízo da 1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional III, Jabaquara e Saúde, Comarca de São Paulo. Consta ainda (R.7) penhora do imóvel, feita por determinação do Juízo da 6ª Vara Cível de Santos/SP (Proc. 3107/87), sendo credor Banco do Estado de São Paulo. Consta por fim (AV.8), retificação da penhora objeto do R.7, que esta somente incide sobre 50% do imóvel. Avaliação do bem atualizada para Abril/2012: R$ 17.749,17, cifra esta que será atualizada monetariamente pela tabela prática do E. TJSP até a data da alienação judicial. 3-) Conjunto n.º 311, localizado no terceiro andar, fazendo parte integrante do Condomínio Edifício Pedro dos Santos, sob n.º 19,21,23,25,31 da Rua do Comércio e n.º 08,10,14,16,18,20,22,24,26,28 e 32 da Rua XV de Novembro e n.º 20,22,24 e 30 da Rua Visconde de São Leopoldo, perímetro urbano desta Comarca, abrangendo uma sala subdivisível em 3 peças menores, contendo a área privativa de 29,29m², e a parte ideal de 0,275% no terreno e nas coisas comuns do condomínio. O imóvel em tela é objeto da matrícula nº 10.575 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos /SP, nº de contribuinte 25.020.07.120. Da matrícula do referido imóvel (AV.4), consta arrolamento do bem, requerida por Rosa Fontenla Gil, e efetuada pelo Juízo da 1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional III, Jabaquara e Saúde, Comarca de São Paulo. Consta ainda (R.5) penhora do imóvel, feita por determinação do Juízo da 6ª Vara Cível de Santos/SP (Proc. 3107/87), sendo credor Banco do Estado de São Paulo. Consta por fim (AV.6), retificação da penhora objeto do R.5, que esta somente incide sobre 50% do imóvel. Avaliação do bem atualizada para Abril/2012: R$ 20.707,37, cifra esta que será atualizada monetariamente pela tabela prática do E. TJSP até a data da alienação judicial. 4-) Conjunto n.º 312, localizado no terceiro andar, fazendo parte integrante do Condomínio Edifício Pedro dos Santos, sob n.º 19,21,23,25,31 da Rua do Comércio e n.º 08,10,14,16,18,20,22,24,26,28 e 32 da Rua XV de Novembro e n.º 20,22,24 e 30 da Rua Visconde de São Leopoldo, perímetro urbano desta Comarca, abrangendo uma sala subdivisível em 3 peças menores, contendo a área privativa de 28,40m², e a parte ideal de 0,261% no terreno e nas coisas comuns do condomínio. O imóvel em tela é objeto da matrícula nº 10.576 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos /SP, nº de contribuinte 25.020.07.121. Da matrícula do referido imóvel (AV.4), consta arrolamento do bem, requerida por Rosa Fontenla Gil, e efetuada pelo Juízo da 1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional III, Jabaquara e Saúde, Comarca de São Paulo. Consta ainda (R.5) arresto do imóvel, feita por determinação do Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública de Santos/SP (Proc. 1828/95), sendo credor a Prefeitura Municipal de Santos. Avaliação do bem atualizada para Abril/2012: R$ 20.707,37, cifra esta que será atualizada monetariamente pela tabela prática do E. TJSP até a data da alienação judicial. DAS CONDIÇÕES: Os leilões eletrônicos organizados e conduzidos pela ALIENAJUD – Alienações Eletrônicas de Ativos Ltda., são realizados nos estritos termos do artigo 689-A do CPC e do Provimento CSM nº 1625/2009 do C. Conselho Superior da Magistratura do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O interessado em participar dos leilões deverá impreterivelmente cadastrar-se no sistema gestor, no website: www.alienajud.com.br, com antecedência mínima de até 48 (quarenta e oito) horas da data de encerramento da praça. O cadastramento no sistema gestor para a participação em alienações judiciais eletrônicas é indispensável e gratuito. Por se tratarem de leilões eletrônicos, se admite apenas o recebimento de lances virtuais, os quais somente poderão ser ofertados por meio do sistema gestor. Não são admitidos lances via fax, de viva voz ou entregues no escritório do gestor judicial. O interessado poderá ofertar mais de um lance para um mesmo bem, prevalecendo sempre o maior lance ofertado. Não há nenhum custo para o Usuário ofertar lances por meio do site do gestor judicial. O imóvel será vendido em caráter "ad corpus", sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por eventual divergência entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade existente. O arrematante adquire o imóvel no estado de conservação em que se encontra e declara que tem pleno conhecimento de suas instalações, nada tendo a reclamar quanto a eventual vício, ainda que oculto, ou defeito decorrente de uso, a qualquer título e a qualquer tempo, assumindo a responsabilidade pela eventual regularização que se fizer necessária. Todas as providências e despesas necessárias à desocupação do imóvel e efetiva imissão na posse correrão por conta do arrematante. DO PAGAMENTO DO LANCE: O pagamento do lance vencedor será à vista, cabendo ao arrematante efetuar o pagamento do preço no prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas após o encerramento da alienação judicial eletrônica, por meio de depósito judicial a ser efetivado em favor do Juízo expropriatório, sob pena de desfazimento da arrematação. DA COMISSÃO DEVIDA AO GESTOR JUDICIAL: A comissão do gestor judicial será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e correrá por conta do arrematante. O pagamento da comissão devida ao gestor judicial deverá ser realizado no prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas a contar do encerramento da alienação judicial eletrônica condicional, por meio de depósito em dinheiro na rede bancária, DOC ou TED – Transferência Eletrônica Disponível, de titularidade do gestor judicial, ALIENAJUD – Alienações Eletrônicas de Ativos Ltda., inscrito no CNPJ sob nº 14.617.322/0001-99, sob pena de desfazimento da arrematação. Decorridos o prazo sem que arrematante tenha realizado os depósitos do lance e da comissão do gestor judicial, tal informação será encaminhada ao MM Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. Não sendo efetuado pelo arrematante o depósito da oferta ou a comissão do gestor judicial, os lanços imediatamente anteriores serão submetidos à apreciação do MM Juízo. DAS DIVIDAS SOBRE O IMÓVEL: A sentença condenatória (fls. 1102/1103), nestes autos abrange os débitos condominiais até Dezembro/2000, o qual segundo calculo de fls. 1645, perfaz o valor total de R$ 454.494,63. Com relação aos débitos de IPTU, possuem os seguintes débitos: Conj. 309 = R$ 14.571,71; Conj. 310 = R$ 6.745,07; Conj. 311 = R$ 8.903,44; Conj. 312 = R$ 8.569,25. Nos termos do parágrafo único do art. 130 do Código Tributário Nacional, os débitos tributários de caráter propter rem a incidirem sobre o imóvel ficarão sub-rogados sobre o preço da arrematação, ficando desonerado o eventual futuro arrematante do pagamento destes. Obs.: Os débitos condominiais serão subrogados no lance vencedor, não cabendo ao arrematante  responder por débitos condominiais anteriores a arrematação. Aplicar-se-á, ainda, o art. 655-B do CPC, no sentido de que a meação do cônjuge alheio a execução recairá sobre o produto da alienação. Será aplicado, ademais, o preceito contido nos artigos 1499, inciso VI e 1501 do CC, para fins de levantamento da hipoteca. Eventuais demais ônus e pendências, bem como taxas e/ou impostos porventura incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante. Dos autos não consta recurso ou causa pendente de julgamento. Outras informações podem ser obtidas no website: www.alienajud.com.br, ou, ainda, solicitadas por e-mail encaminhado para contato@alienajud.com.br ou pelos telefones (13) 3224-3694 ou 3221-8692, ou pessoalmente no escritório do gestor judicial, situado na Rua Bittencourt n.º 141 conj. 61 em Santos/SP. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. Santos, ____ de ______________ de 2012. 

Eu, _______________________________, Escrevente, digitei. 

Eu, ______________________________, Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi 

Simone Curado Ferreira Oliveira
Juíza de Direito
